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EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE EM APOIO AOS PROCESSOS DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS AOS PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS DE FISCALIZAÇÃO Nº 01/2024 - DETRAN/PI

 

O DETRAN/PI - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ,  torna público o presente EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE
EM APOIO AOS PROCESSOS DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE FISCALIZAÇÃO Nº 01/2024,
objetivando licitações futuras restritas aos pré-qualificados, cujas formas de apresentação e critérios de julgamento serão definidos nos instrumentos
convocatórios (chamamento público), sendo os atos deste procedimento auxiliar, das futuras licitações e dos contratos decorrentes, regidos pela Lei n°
14.133, de 2021, Lei nº 9.503/97 e Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como pelas disposições
deste Edital e Anexos.

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO: Os interessados deverão entregar a documentação, exigida conforme as
normas do Edital, à Comissão de Credenciamento, situada no DETRAN Sede na Av. Gil Martins, 2000, Redenção, Teresina–PI, CEP 64017-870. A entrega dos
documentos será realizada mediante formulário próprio e disponibilizado através do link: http://www.detran.pi.gov.br/editais/. A entrega da documentação
será prioritariamente na sua forma eletrônica via SEI - Sistema Eletrônico de Informações, do Governo do Estado do Piauí.

Após a data informada, a pré-qualificação permanente para empresas interessadas permanecerá aberta até ulterior deliberação do DETRAN/PI.

Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do correio eletrônico.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo processo será observado o horário de Teresina–PI.

DAS ALTERAÇÕES: Quaisquer alterações futuras nas condições de pré-qualificação permanente serão divulgadas mediante publicação no Diário Oficial do
Estado e no endereço eletrônico http://www.detran.pi.gov.br/editais/, na opção “Editais”.



As empresas pré-qualificadas deverão também atender a essas alterações, submetendo as documentações adicionais nos formatos e prazos estabelecidos,
sob pena de perderem a sua pré-qualificação.

DO OBJETO

Pré-qualificação permanente para contratação futura de empresa especializada no apoio aos processos de infrações de trânsito e serviços tecnológicos aos
processos administrativos de fiscalização inerentes as atividades do órgão de trânsito, por meio de fornecimento de licenças de uso de softwares, serviços
de implantação de registros, integração de sistemas legados, monitoramento de transações, locação de equipamentos eletrônicos de talonário e
acompanhamento de atividades decorrentes do processo de fiscalização, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

As especificações do objeto, os locais de prestação dos futuros serviços e a forma de execução do contrato constam nos Anexos deste Edital.

DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO

As futuras licitações, citadas no preâmbulo deste edital, serão restritas aos pré-qualificados na forma do art. 6º, XLIV, art. 80 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

DA VALIDADE DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO

O prazo de validade da pré-qualificação permanente será de 1 (um) ano, a contar da publicação do resultado no Diário Oficial do Estado, sendo renovado
automaticamente.

O prazo de validade previsto no item anterior será contado individualmente em relação à cada interessada pré-qualificada.

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste processo de pré-qualificação permanente, as empresas especializadas interessadas cujo objeto social seja compatível com o objeto
deste Edital, que comprovem possuir os requisitos exigidos para a habilitação preliminar, e que atendam às demais exigências deste Edital de Pré-
qualificação permanente e seus Anexos.

Não será admitida nesta pré-qualificação permanente a participação de interessados:

Que apresentem sanção no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, e/ou no Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

Em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução, cisão, fusão, incorporação ou em liquidação.

Que estejam com o direito de licitar e contratar com o DETRAN suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Que estejam reunidas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

Pessoa física que, ou empresa cujo (s) sócio (s), dirigente (s) ou administrador (es), seja(m) empregado (s) do DETRAN/PI ou possua (m) vínculo familiar
(cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da
Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:



Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) em área do DETRAN/PI com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da
presente pré-qualificação permanente;

Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) na área demandante da pré-qualificação permanente;

Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) na área que realiza a pré-qualificação permanente;

Autoridade do DETRAN/PI hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

Organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de
serviço e o interessado, bem como de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados.

Que possuam sócios com vínculo societário de qualquer natureza com outra interessada à pré-qualificação permanente ou com empresa já pré-qualificada.

A participação neste processo implica a aceitação integral dos termos e condições previstas neste Edital e seus Anexos, bem como das normas legais e
regulamentares que o fundamentam.

DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO NA PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE

Para a pré-qualificação permanente, as interessadas deverão comprovar os requisitos relativos a:

Habilitação jurídica;

Regularidade Fiscal e Trabalhista;

Qualificação Econômico-Financeira;

Qualificação Técnica;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal.

A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedades
comerciais;

No caso de sociedades por ações, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Cópia do documento de identidade dos responsáveis técnicos e legais.



A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação de declaração se comprometendo a apresentar quando da
eventual contratação (MODELO XV do ANEXO I):

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou
Certidão positiva com efeito de negativa), na forma da lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais e à Dívida Ativa Estadual, ou Certidão
positiva com efeito de negativa), na forma da lei;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto do Edital;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada (Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais e à
Dívida Ativa Municipal, ou Certidão positiva com efeito de negativa), relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão
Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.

A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física;

A certidão, referida no subitem anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua emissão;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando resultados dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um), e resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, que deverão estar em memorial de cálculos
juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamento. "LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO / PASSIVO
CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE SG = ATIVO TOTAL / PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE, LC = ATIVO CIRCULANTE / PASSIVO
CIRCULANTE. Caso a empresa apresente resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos, deverá comprovar por meio do Balanço Patrimonial
possuir patrimônio líquido no valor mínimo de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais)

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ____________________________________________________

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

Ativo Total



SG = ____________________________________________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC = ________________________

Passivo Circulante

 

Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinados pelo profissional contábil responsável
pela empresa.

Os interessados deverão apresentar os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) já calculados e assinados pelo contador
responsável.

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da pré-qualificação;

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta pré-qualificação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

Atestado ou Declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, de no mínimo 01 (um) cliente ou mais, contemplando as seguintes
especificidades:

Ter prestado os serviços objetos desta pré-qualificação, objetivamente que contemple o fornecimento de plataforma integrada informatizada de operação e
gestão do trânsito que contemple softwares e serviços de implantação de registros, monitoramento de transações, talonário e atendimento eletrônico,
acompanhamento de atividades decorrentes do processo de fiscalização com suporte técnico e customizações;

Ter prestado serviço de desenvolvimento de solução com integração ao Sistema Eletrônico de Informação SEI;

Ter prestado serviço de desenvolvimento com integração a plataforma gov.br;

Em relação às qualificações exigidas nos itens b e c, estas são necessárias, pois permitirão a contestação de infrações. O cidadão poderá se autenticar por
meio do Gov.BR, e as contestações serão inseridas automaticamente em um processo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do setor competente.
Assim, embora tais requisitos não estejam diretamente relacionados ao objeto, são exigências indispensáveis para viabilizar o fluxo do processo de
contestação de infrações.

A solução fornecida pela pré-qualificada, sistema informatizado (software) de talonário eletrônico, deverá está homologada junto a SECRETÁRIA NACIONAL
DE TRÂNSITO, por meio de Portaria publicada no Diário Oficial da União pelo período de vigência contratual;



Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante;

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à pré-qualificação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a pré-qualificação e que executarão o serviço, com as respectivas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42,
§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

ata de fundação;

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto do procedimento de pré-qualificação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

As empresas participantes, deverão apresentar declaração própria, assinada por representante legal, conforme Modelo VIII do Anexo I – Termo de
Responsabilidade e Sigilo, de modo que o DETRAN disponha de todas as garantias da legislação brasileira enquanto tomador do serviço e responsável pela
guarda das informações, assumindo que respeitará a lei Brasileira nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, em especial seu artigo 26º, e a Lei nº 13.709, de
14.8.2018 (Lei de proteção de dados).

A Comissão de Credenciamento ou pessoa indicada por esta atestará via sistema próprio a data do seu efetivo recebimento.

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:



Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são
válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;

O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pela Comissão de
Credenciamento;

Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado
válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e
econômico-financeira;

Em original ou por qualquer processo de reprografia autenticada por cartório competente. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será
aceita após a confirmação de sua autenticidade.

Outras Disposições:

É facultado ao DETRAN/PI promover diligência destinada a esclarecer ou complementar informações sobre qualquer documento apresentado pela
interessada.

DA PROVA DE CONCEITO

Declarado provisoriamente habilitado, a Comissão de Credenciamento realização de PROVA DE CONCEITO (POC). A prova visa averiguar de forma prática, em
laboratório, que a licitante possui capacidade técnica de atender os requisitos do objeto do certame especificados no Termo de Referência e Estudo Técnico
Preliminar, mais especificamente realizar o desenvolvimento de novas funcionalidades e sustentação.

A POC ocorrerá exclusivamente para a solução a ser fornecida. Ou seja, serviços de implantação, sustentação e desenvolvimento.

Durante a recepção técnica da SOLUÇÃO, que ocorrerá no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a suspensão da licitação, a plataforma será atestada pela
DETRAN/PI quanto à sua aderência aos requisitos listados no Anexo I do Temo de Referência.

A prova ocorrerá nas dependências da DETRAN, em ambiente físico ou de forma remota em ambiente afetado pelo DETRAN, em endereço a ser divulgado
quando do ato de convocação da POC.

As datas e local de realização da POC e da retomada da sessão serão informadas na própria sessão pública e publicadas no Diário Oficial do Estado e no
portal do DETRAN. Em caso de realização da POC de forma remota, a pré-qualificada será informada por e-mail com as informações do ambiente de acesso e
demais informações necessárias para realizar a POC.

A prova será convocada com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data agendada para a sua realização.

A Prova terá duração máxima de até 3 (três) dias úteis (conforme cronograma divulgado com a lista de requisitos) para a demonstração de até 100 (cem)
requisitos funcionais e tecnológicos, os quais serão selecionados aleatoriamente e divulgados no ato de convocação da POC.

Os requisitos funcionais e tecnológicos passíveis de demonstração são aqueles que garantirão que a pré-qualificada possui capacidade para implantar,
sustentar e customizar os sistemas que compõem a plataforma de Governança Digital de Trânsito, conforme prescrito no Anexo II do Termo de Referência.



Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da PROVA DE CONCEITO, sendo que durante a prova somente poderão se manifestar a equipe do
DETRAN e a pré-qualificada respondente a Prova, os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de recursos.

A prova será executada e julgada pelos membros da Comissão de Credenciamento, com base em scripts de teste desenvolvidos para conduzir e subsidiar as
decisões acerca da Prova de Conceito, e deverá contar com o apoio de até 3 (três) técnicos nomeados pelo Licitante, os quais deverão ter vínculo
empregatício com o mesmo.

Será concedida uma única oportunidade de aplicação da PROVA DE CONCEITO por pré-qualificada.

Poderá pré-qualificada, durante a sessão, a partir da solicitação da Comissão de Credenciamento, preparar a nova demonstração.

A data e local da divulgação do atendimento dos requisitos será informada por email e publicada no sítio do DETRAN e no Diário Oficial do Estado.

Se, durante a PROVA DE CONCEITO, e limitado a 10% (dez por cento) do total de requisitos selecionados para a PROVA DE CONCEITO, a Comissão de
Credenciamento julgar que a demonstração de atendimento de determinado requisito foi insatisfatória, poderá, caso manifeste interesse, pré-qualificada
refazer a demonstração destes requisitos de forma a sanar as dúvidas apontadas pela Equipe.

Essa demonstração, complementar, limitada a 10% (dez por cento) do total de requisitos selecionados para a PROVA DE CONCEITO deverá ser realizada no
mesmo dia (das 9h as 17h) e local da divulgação acerca do atendimento aos requisitos selecionados.

Toda a infraestrutura de hardware e software e comunicação necessária para demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade do
Licitante, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração.

Todos os componentes de hardware e software disponibilizados para a realização da POC deverão ser disponibilizados exclusivamente no ambiente
disponibilizado pela Licitante, podendo ocorrer de forma local por meio de acesso remoto ao ambiente dedicado à POC.

Uma vez iniciada a POC é vedado ao pré-qualificada a instalação ou atualização de qualquer componente de hardware e software dedicados à POC.

A Solução instalada para realização da Prova de Conceito deverá ficar disponível até o encerramento da fase de julgamento.

Cabe ao DETRAN apenas a disponibilização do local para realização da prova prática de conceito.

A pré-qualificada será considerada reprovada nas seguintes condições:

Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada seja local ou remotamente;

Não atendimento (total ou parcial) de algum item constante dos requisitos funcionais e técnicos selecionados para avaliação das soluções do portal de
serviço, durante a Prova de Conceito;

Caberá ao DETRAN/PI pronunciar-se sobre a conformidade das soluções do portal de serviço com os requisitos exigidos, da referida Prova e será divulgado
em ato público.

Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a entregar no prazo estabelecido.

Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as amostras do segundo colocado e assim sucessivamente obedecida à ordem de
classificação das licitantes.

DO PROCEDIMENTO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE



A partir da data indicada no preâmbulo deste Edital, o interessado deve apresentar à Comissão de Credenciamento toda a documentação requerida, sendo
de sua responsabilidade o preenchimento das informações requeridas no formulário disponibilizado de forma eletrônica, conforme modelos do ANEXO I.

Recebida a documentação de habilitação, será verificado o atendimento das condições de habilitação dos solicitantes, mediante a análise da documentação
encaminhada na forma do item 5.

Após realizada a Prova de Conceito (POC) e havendo a classificação da Pré-qualificada, o DETRAN/PI emitirá termo de pré-qualificação, contendo os dados
da empresa, o objeto para a qual foi pré-qualificada e a informação de que a habilitação foi aprovada.

O processo de pré-qualificação permanente será efetuado em caráter contínuo e exclusivo, sendo aberto um único processo administrativo no DETRAN/PI,
referentes às solicitações de pré-qualificação de cada interessado.

Os interessados que apresentarem pendências na documentação serão comunicados por e-mail, podendo, a qualquer tempo, no limite de validade do
Edital, apresentar a documentação exigida, sanando a irregularidade que motivou a sua inabilitação, acompanhada do requerimento contido no Modelo V
do ANEXO I.

Para ter direito a manifestar-se no procedimento de habilitação para pré-qualificação, inclusive em renúncia ao direito de interpor recurso, cada interessada
participante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de documento de identidade, responda por sua representada.

Quando se tratar de Titular, Diretor ou Sócio da interessada, deverá ser apresentado documento comprobatório de sua capacidade para representá-la (ex.:
contrato social, cópia de ata, procuração).

Quando se tratar de representante que não se enquadre na situação prevista no item 6.7 deverá ser apresentada procuração dirigida à Comissão Especial de
Pré-qualificação Permanente, com dados de identificação do representante, devendo constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos da
pré-qualificação.

A referida procuração, se particular, deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

A ausência do documento de representação não impedirá o representante de participar do processo, entretanto, ficará impedido de praticar qualquer ato
durante o processo de pré-qualificação.

DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

A documentação para fins de habilitação começará a ser examinada pelos membros da Comissão de Credenciamento, especialmente designada para este
fim, a partir do seu recebimento.

A fim de verificar se existe restrição do interessado ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, a Comissão
consultará os cadastros mantidos para esta finalidade.

Considerando que os documentos exigidos no presente edital serão enviados de forma eletrônica, os mesmos poderão ser requeridos a via original ou
cópias autenticada por cartório competente para conferência pela Comissão de Credenciamento.

Após o julgamento da documentação recebida e conforme regra prevista no item 5, a Comissão divulgará o resultado a cada interessado por meio do (s) e-
mail (s) registrado (s) para o processo de pré-qualificação permanente.

Será inabilitado o interessado que:



Não comprove a regularidade da documentação de habilitação por ocasião de sua verificação ou apresentá-la em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

Possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com o DETRAN/PI ou com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada inidônea
para licitar ou contratar com a Administração, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda que esteja suspensa para licitar e
contratar com o DETRAN/PI, enquanto perdurarem os motivos da punição.

Deixe de apresentar a documentação/informações solicitadas na data fixada ou apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital.

A Comissão divulgará de forma contínua a relação das empresas pré-qualificadas no website do DETRAN/PI, na página contida no link
http://www.detran.pi.gov.br/parceiros/.

O DETRAN/PI publicará no Diário Oficial do Estado do Piauí todas as novas pré-qualificações.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Após a divulgação das interessadas pré-qualificadas, será disponibilizado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para os interessados apresentarem suas razões do
recurso contra o resultado do julgamento da pré-qualificação.

A falta de manifestação motivada do participante, no prazo estabelecido no item 9.1, importará a decadência do direito de recurso.

Os recursos deverão ser encaminhados à Comissão de Credenciamento, em documento timbrado oficial da interessada, devidamente assinado por
representante habilitado legalmente no processo de pré-qualificação no endereço de e-mail informado no preâmbulo do edital.

A Comissão de Credenciamento terá um prazo de até 15 (quinze) dias úteis para responder aos recursos apresentados pelas interessadas, salvo nos casos
em que seja necessário realizar diligências ou depender de respostas de terceiros, onde será definido um prazo alternativo compatível com a complexidade
do recurso apresentado.

Qualquer recurso contra o julgamento não terá efeito suspensivo ao procedimento de pré-qualificação.

O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento ao interessado, por meio de comunicação por e-mail e publicação no site do
DETRAN/PI.

DA HOMOLOGAÇÃO DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE

Após o julgamento da Comissão de Credenciamento e o decurso do prazo recursal previsto no item 9.1, o resultado da pré-qualificação será submetido à
consideração da autoridade competente do DETRAN/PI, para fins de homologação do presente procedimento.

A interessada habilitada poderá desistir da sua pré-qualificação apresentando, a qualquer momento a contar da data de publicação no Diário Oficial do
Estado, sua intenção através da entrega de documento formal à Comissão de Credenciamento.

Poderá a interessada perder a sua condição de pré-qualificada, se o DETRAN/PI tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente, só conhecido
após o julgamento, que desabone sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação econômico- financeira ou técnica.



A documentação exigida no Item 5 deverá estar válida na data da homologação, cabendo à interessada ou pré-qualificada encaminhar, sempre que
necessário, novos documentos para substituírem os que tenham seu prazo expirado.

DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO PRESENTE PROCESSO

O DETRAN/PI poderá revogar a presente pré-qualificação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e  devidamente fundamentado, bem como adiá-lo ou prorrogar o prazo para recebimento da documentação, sem que caiba aos (às) interessados (as),
quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

Os interessados não terão direito à indenização caso ocorra a anulação do procedimento de pré-qualificação.

DAS CONTRATAÇÕES FUTURAS

A contratação oriunda dos procedimentos derivados deste Edital de Pré-Qualificação deverá seguir a minuta disponibilizada no documento de Chamamento
Público, quando da sua disponibilidade, para todos os fins e efeitos de direito, regulamentando as condições de sua execução, bem como os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos princípios da teoria geral dos contratos de direito privado e aplicando-se subsidiariamente, as
disposições de direito público.

Os prazos das contratações decorrentes dos procedimentos advindos desta pré-qualificação serão de até 05 (cinco) anos, a critério do DETRAN/PI e com a
concordância da pré-qualificada, até o limite permitido na Lei 14.133/21.

Fica a critério do DETRAN/PI exigir apresentação da documentação requerida no Item 5, em sua totalidade ou não, válida na data da assinatura de cada
contrato, cabendo a pré-qualificada encaminhar, sempre que solicitado, novos documentos para substituírem os que tenham seu prazo expirado.

Os contratos decorrentes dos procedimentos derivados desta pré-qualificação, especialmente aqueles de prestação continuada de serviços, poderão sofrer
variação durante sua execução mensal para melhor se ajustar a parâmetros de planejamento do cliente.

O chamamento público para credenciamento em mercados fluidos representa o instrumento de seleção de serviços entre as pré-qualificadas e em caso de
uma única habilitação, resultará na contratação futura direta por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

A pré-qualificada que entre em inadimplemento ou apresente interrupção de serviço sem motivo aceitável em quaisquer de seus contratos preconizados
por este processo de pré-qualificação poderá ser IMPEDIDA de celebrar novos contratos derivados desta pré-qualificação até que os inadimplementos ou
prestação de serviços sejam adequadamente resolvidos.

das sanções administrativas

A pré-qualificada que se recusar, injustificadamente, a assinar qualquer documento inerente ao processo de pré-qualificação, nos prazos estabelecidos no
Edital, perderá a condição de pré-qualificada, mediante contraditório e ampla defesa.

Ficará impedida de licitar e contratar com o DETRAN/PI, pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, a interessada que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

Tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da pré-qualificação;



Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Após a instrução do processo relativo as penalidades de impedimento temporário para licitar e contratar com o DETRAN/PI e a declaração de inidoneidade,
aplicadas pela competente autoridade do DETRAN/PI, fica assegurada a ampla defesa nos moldes da Lei.

A declaração de inidoneidade impossibilita a interessada de relacionar-se comercialmente com a Administração Pública, e incidirá enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

DISPOSIÇÕES GERAIS

A participação na presente pré-qualificação implica a concordância, por parte da interessada, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

As interessadas arcarão com todos os custos decorrentes de participação neste Edital de pré-qualificação.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em
contrário.

A divulgação pelo DETRAN/PI, neste Edital de Pré-qualificação, não caracteriza nenhum direito ou expectativa de faturamento por parte das interessadas,
não cabendo ao DETRAN/PI o ressarcimento de eventuais prejuízos pela não pré-qualificação de interessadas.

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

É facultada à Comissão ou autoridade superior do DETRAN/PI, em qualquer fase da pré-qualificação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação.

Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o DETRAN/PI a interessada que não o fizer até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data
limite fixada para o recebimento da documentação.

Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-
qualificação de interessados.

Quaisquer dúvidas acerca deste processo de pré-qualificação deverão ser encaminhadas por escrito à Comissão de Credenciamento, por intermédio do
endereço eletrônico: credenciamento.detran.pi@gmail.com 

DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste processo de pré-qualificação permanente será competente a comarca de Teresina, Estado do Piauí.

ANEXOS

Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

Anexo I - Modelo de Declarações;

Modelo I - Protocolo de entrega de documentação

Modelo II Pedido de Pré-qualificação Permanente

Modelo III DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES



MODELO IV – TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE PARTICIPANTES E DE RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL

MODELO V – MODELO DE REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES

MODELO VI – DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

MODELO VII – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

MODELO VIII – CARTA DE REPRESENTAÇÃO

MODELO IX – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Anexo II – Termo de Referência.

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador e pela autoridade responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da
DETRAN-PI, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR NAGIPHY ALBANO DE OLIVEIRA - Matr.0000000-0, Diretor, em 24/04/2025, às 11:10, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 017801445 e o código CRC 99714A3E.

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÕES
 

MODELO I - PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO
 

INTERESSADA: 

 

Razão Social:

 

                                                                             

                    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Nome Fantasia 

                 

 

 

Inscrição Estadual

 

Inscrição Municipal

 

                                                                           

 

Endereço: ________________________________________________________________________________

CEP: _______________ 

Celular: (   ) _______________

E-mail: ________________________________ 

Vimos manifestar interesse em nossa participação da Pré-Qualificação Permanente que tem como objeto o apoio aos processos de infrações de trânsito e serviços
tecnológicos aos processos administrativos de fiscalização, em conformidade com o Edital divulgado pelo DETRAN/PI e juntando a documentação exigida,
devidamente assinada e rubricada:

 

Representante: _______________________________________

 

Recebido: 

 
 



Assinatura/Carimbo DETRAN/PI 

 
 

 

 

MODELO II - PEDIDO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE

 

 

 

À Comissão de Credenciamento - DETRAN/PI

Ref.: PEDIDO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PERMANENTE EM APOIO AOS PROCESSOS DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS AOS PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS DE FISCALIZAÇÃO

Edital de pré-qualificação permanente em apoio aos processos de infrações de trânsito e serviços tecnológicos aos processos administrativos de fiscalização
nº 01/2024 - detran/pi

 

 

Prezados Senhores,

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, apresentamos nosso pedido de pré-qualificação, nos termos consignados
no mencionado ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente.

 

 

 

Local e Data.

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificados digitais]

 



 

MODELO III - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

 

 

À Comissão Especial de Pré-Qualificação – DETRAN

Ref.: DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES – Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____

 

 

 

 

A pré-qualificada abaixo identificada DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso
V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO

Empresa: [Nome da empresa pré-qualificada]

CNPJ: [CNPJ da empresa pré-qualificada]

Signatário (s): CPF: [CPF do signatário da empresa pré-qualificada]

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?

SIM               NÃO

 

Local e Data. 



 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificados digitais]

 
 
 

MODELO IV – TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE PARTICIPANTES E DE RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL

 
 
 
 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE PARTICIPANTES E DE RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL – Edital de
Pré-qualificação Nº _____/20_____

 

 

 

A empresa [Nome da empresa], inscrita no CNPJ/MF nº [CNPJ da empresa], por meio do seu representante devidamente constituído, [Qualificação completa
do representante legal da empresa], doravante denominado Participante, no Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____ :

Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam
mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios;

Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas;

Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para
envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, se compromete a:

Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão
vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e
serviços para o DETRAN/PI;

Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça
suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário DETRAN/PI, nem mesmo



para obter decisão favorável aos seus negócios;

Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer
outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários do DETRAN/PI;

Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas,
dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;

Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida Pré-Qualificação;

Apoiar e colaborar com o DETRAN/PI em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta
declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente;

E, ainda, declara que:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado a discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores socioambientais, bem como não
contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

 

Local e Data. 

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 

 

MODELO V – MODELO DE REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES

 

 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: REQUERIMENTO DE ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____



 

 

 

Conforme permissão contida no item 6.5 do Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____ , a empresa [Nome da empresa], CNPJ [CNPJ da empresa], por
intermédio de seu representante legal infra-assinado, requer à Comissão Especial de Pré-Qualificação – DETRAN que receba o (s) seguinte documento (s):

 

- [Nome dos documentos anexados];

 

 

 

 

Requer ainda a interessada signatária que os documentos que atenderam às exigências editalícias no momento em que foram apresentados, sejam
considerados, junto ao (s) documento (s) anexado (s) ao presente requerimento, com o fim de cadastrar a requerente para o procedimento em questão.

 

Nestes Termos, Espera Deferimento.

 

Local e Data. 

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 

MODELO VI – DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

 

 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO DE NEPOTISMO – Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____



 

 

 

 

A interessada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

Seu (s) sócio (s), dirigente (s) ou administrador (es), não é (são) empregado (s) do DETRAN/PI e não possui (em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 –
Código Civil) com:

Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) em área do DETRAN/PI com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da
presente Pré-qualificação;

Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) na área demandante da Pré-qualificação;

Empregado (s) detentor (es) de cargo comissionado que atue (m) na área que realiza a Pré-qualificação;

Autoridade do DETRAN/PI hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

 

 

Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto desta Pré-qualificação com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil)
com empregado (s) DETRAN/PI que exerça (m) cargo em comissão ou função de confiança:

Em área do DETRAN/PI com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente Pré-qualificação;

Na área demandante da Pré-qualificação;

Na área que realiza a Pré-qualificação.

 

 

Local e Data

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 



 

MODELO VII – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS

 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS – Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____

 

 

A empresa [Nome da empresa], DECLARA sob as penalidades cabíveis, em atendimento às exigências editalícias, que:

Recebeu os documentos que compõem o Edital e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto
desta Pré-qualificação;

Não se encontra declarado (a) inidôneo (a) para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e/ou Municipal;

Se obriga a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

Preenche todos os requisitos e condições constantes do edital, com instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados para a execução do contrato,
não se enquadrando em quaisquer das situações de impedimento nele previstas;

Não possui em seu quadro menor de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos.

 

 

Local e Data. 

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 

MODELO VIII – CARTA DE REPRESENTAÇÃO

 

 



 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: CARTA DE REPRESENTAÇÃO – Edital da Chamada Pública – Objeto Social Nº _____/20_____

 

 

A [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ (MF) sob o Nº [CNPJ da empresa], vem por meio desta, manifestar interesse em participar do Edital de Pré-
qualificação Nº _____/20_____ que tem como objeto o [Objeto do Edital], apresentando [Nome do representante], inscrito no CPF Nº [CPF do
representante] como representante da empresa na presente pré-qualificação, conforme documento anexo [procuração/ato de constituição].

 

 

 

Declaro que: “Tenho conhecimento e concordo com todos os termos e condições estabelecidas neste Edital”.

 

Local e Data. 

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 

MODELO XV – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 

 

À Comissão de Credenciamento – DETRAN/PI

Ref.: DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA – Edital de Pré-qualificação Nº _____/20_____

 

 

 



A [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o Nº [CNPJ da empresa], vem por meio desta, declarar para fins de participação na Préqualificação Nº
_____/20_____ que tem como objeto o [Objeto do Edital] , declara para fins do disposto no ITEM X, do Edital de Pré-Qualificação Permanente , que se
compromete a apresentar, quando da eventual contratação, toda a documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista.

 

 

 

Local e Data. 

 

[Nome legível e assinatura do representante legal da interessada com firma reconhecida ou assinatura eletrônica via certificado digital]

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Termo de Referência

Processo nº 00030.029653/2024-07

OBJETIVO

Pré-qualificação de empresa  especializada no apoio aos processos de infrações de trânsito e serviços tecnológicos aos processos administrativos de
fiscalização inerentes as atividades do órgão de trânsito, por meio de fornecimento de licenças de uso de softwares, serviços de implantação de registros,
integração de sistemas legados, monitoramento de transações, locação de equipamentos eletrônicos de talonário e acompanhamento de atividades
decorrentes do processo de fiscalização, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, nos termos da tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
1 Subscrição de Sistema de Gestão Digital de Trânsito Mês 12
2 Sistema Governança de Infração Dispositivo/Mês 80
3 Serviço de Suporte Técnico ao Usuário Mês 12

4 Serviço Técnico de Customização, carga e integração de
plataforma Mês 12

5 Serviço de Treinamento Turma 5

OBJETO



O serviço objeto desta pré-qualificação é caracterizado como comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos
neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inc. XIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é um serviço  considerando essencial, uma vez que irá fazer a gestão de infrações de trânsito e
sua descontinuidade impactaria em prejuízos aos cofres públicos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar,
anexo deste Termo de Referência.

O objeto consiste no apoio aos processos de infrações de trânsito e serviços tecnológicos aos processos administrativos de fiscalização inerentes as
atividades do órgão de trânsito, por meio de fornecimento de licenças de uso de softwares, serviços de implantação de registros, integração de sistemas
legados, monitoramento de transações, locação de equipamentos eletrônicos de talonário e acompanhamento de atividades decorrentes do processo de
fiscalização.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O estado do Piauí ocupa uma área de 251.755,485 km²,  possui, de acordo com levantamento realizado em 2020, uma população estimada em 3.289.290
habitantes, com frota de veículos composta por 26.528 carros, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), dispõe sobre as responsabilidades de cada órgão das esferas
administrativas, ficando o estado a competência de executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as
multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar.

O Art. 16 do CTB prevê ainda que, junto a cada órgão de trânsito, deve funcionar a Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI), órgão colegiado
responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra penalidades impostas pelo órgão executivo de trânsito.

O Sistema de Processamento, Administração, Arrecadação e Controle de Recursos de Multas e Arrecadação, assim como os equipamentos complementares
e talonários eletrônicos, têm como objetivo operacional tornar mais ágil o processo de consistência dos Autos de Infração de Trânsito (AIT), minimizar o
tempo de conversão de AITs em multas de trânsito, possibilitar o gerenciamento das ações de trânsito, através de informações e estatísticas que permitam
acompanhar a performance do Fiscal de Trânsito, que é o agente responsável pela fiscalização, controlar os recursos de multas de trânsito, controlar a
arrecadação das multas de trânsito, permitir o acesso ao público às informações sobre multas e recursos, proporcionar melhor qualidade e maior segurança
no tratamento de informações e a necessária interface com o sistema de processamento de multas do Estado do Piauí.

Além disso, o DETRAN não dispõe de corpo técnico e ferramentas tecnológicas em número suficiente para atender a essa demanda juntamente às
demandas já existentes, o que ratifica a necessidade de contratação de empresa especializada no ramo.

O Sistema de Processamento, Administração, Arrecadação e Controle de Recursos de Multas e Arrecadação, assim como os equipamentos complementares
e talonários eletrônicos, têm como objetivo operacional tornar mais ágil o processo de consistência dos Autos de Infração de Trânsito (AIT), minimizar o
tempo de conversão de AITs em multas de trânsito, possibilitar o gerenciamento das ações de trânsito, através de informações e estatísticas que permitam
acompanhar a performance do Fiscal de Trânsito, que é o agente responsável pela fiscalização, controlar os recursos de multas de trânsito, controlar a
arrecadação das multas de trânsito, permitir o acesso ao público às informações sobre multas e recursos, proporcionar melhor qualidade e maior segurança
no tratamento de informações e a necessária interface com o sistema de processamento de multas do Estado Piauí.

A presente pré-qualificação se faz necessária para possibilidade de atuação de fiscalização do Departamento Estadual de Trânsito do Piauí, além de
operacionalizar os serviços da JARI do Estado e permitir que ela tenha as condições adequadas com sistema informatizado eficiente para o processamento,



administração, fiscalização e controle de recursos de multas e arrecadação por infrações de trânsito cometidas no âmbito estadual.

OS BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA pré-qualificação SERÃO:

Desenvolver a transformação digital do DETRAN;

Proporcionar uma menor probabilidade de penalização de condutores por infrações inexistentes;

Redução de gastos de recursos públicos com a instauração e manutenção de processos administrativos;

Redução do número de AIT's inválidos e, consequentemente, na redução do número de recursos de infração de trânsito; e,

Melhoria no acompanhamento e controle das atividades operacionais em campo e no planejamento das ações e fiscalizações de trânsito e segurança.

JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE ÚNICO

Os itens que compõem o objeto da pré-qualificação serão licitados em lote único, por se tratar de serviços pertencentes ao mesmo segmento de mercado, o
que poderá possibilitar o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a economia em escala.

A medida visa economia processual relativa ao procedimento e o gerenciamento/fiscalização, além de assegurar a obtenção de propostas para todos os
serviços de interesse da Administração.

O critério adotado justifica-se pela natureza do objeto, tendo em vista que, sua fragmentação em itens acarretará a perda do conjunto e perda de economia
de escala, pois os itens guardam homogeneidade entre si, podendo ser fornecidos por um mesmo fornecedor.

A separação de itens para vários fornecedores poderá também trazer prejuízos quanto a desenvolvimento da metodologia, responsabilidades e na gestão do
contrato resultante do procedimento decorrente da pré-qualificação, que diretamente impactará na qualidade da prestação de serviços.

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

CONCEITOS, DEFINIÇÕES E ABREVIATURAS

Para fins deste Termo de Referência, considera-se:

AIT: Auto de Infração de Trânsito

CONTRAN: Conselho Nacional de Trânsito;

CTB: Código de Trânsito Brasileiro;

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

LOG: Arquivo de registros de ações computacionais usado para auditoria.

RENAINF: Base nacional de infrações de trânsito e proporcionar condições operacionais para o registro das mesmas, viabilizando o processamento dos autos
de infrações, das ocorrências e o intercâmbio de informações; e,

SENATRAN: Secretaria Nacional de Trânsito.

REQUISITOS DA HABILITAÇÃO



Requisitos de Negócio:

A presente pré-qualificação destinada a fornecimento de subscrição de soluções de TIC já delineada no item 2 deverá atender os seguintes requisitos de
negócio:

Viabilizar solução para gestão de trânsito de maneira eficaz e eficiente para os problemas mobilidade urbana e segurança de trânsito;

Corrigir de forma mais rápida erros vinculados à utilização de tecnologias contratadas;

Prover alta disponibilidade da solução;

Criar condições para prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Requisitos de Capacitação

Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução, conforme já especificado no item 2.7. O treinamento deverá ser de no mínimo 20 horas de
duração.

Requisitos Legais

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis.

Requisitos de Manutenção

Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções (corretivas/preventivas/adaptativa/evolutiva) pela pré-qualificada,
visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades.

Requisitos de Segurança e Privacidade

A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

Os serviços devem estar aderentes às diretrizes sociais, ambientais e culturais.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

A solução deverá prover todos os insumos relacionados à operação de trânsito referente à infrações por meio de processos de credenciamento de
medicações, materiais hospitalares, insumos de escritório, produtos de limpeza e higiene hospitalar, hortifruti, próteses de cirurgias de alto valor.

A solução deve ser implementada no formato de aplicação web, utilizando a linguagem de programação Python ou PHP.

A aplicação deve ser nativamente responsiva, permitindo o uso em uma grande variedade de tamanhos de tela.

A tecnologia ou framework deve possibilitar rápida prototipação e padronização de templates de telas, garantindo a consistência da interface em todo o
sistema.

O sistema deve ser implementado utilizando o SGBD PostgreSQL ou MySQL e ser compatível com algoritmos de criptografia no padrão AES (“Advanced
Encryption Standard”).



A aplicação deve estar apta para execução tanto em infraestrutura do próprio contratante quanto em serviços privados de cloud computing, como Amazon
Cloud, Azure e Google Cloud.

A solução deve permitir o uso de tecnologias de disparo de e-mail, como Sendgrid, para integração com serviços como Zimbra e Amazon Mail, entre outros,
viabilizando a comunicação formal entre todos os envolvidos no sistema. Notificações sobre o fechamento e a abertura de processos do sistema devem
utilizar essas tecnologias para informar todas as partes interessadas.

O framework utilizado no desenvolvimento deve possibilitar a fácil alteração de regras de negócio, perfis de acesso e permissões de usuários via interface
gráfica no próprio sistema.

A solução deverá possuir uma política clara e pré-determinada para, periodicamente e de forma automática, gerar cópias de segurança de todo o banco de
dados do sistema, bem como de toda a base de código.

A solução também deve ser modular, permitindo o funcionamento de vários módulos de forma conjunta, bem como o funcionamento isolado de módulos
específicos.

A solução deve possuir um sistema de gestão que permita o acompanhamento do fluxo completo de infrações, com registro de datas e detalhamento do
escopo, desde a concepção da ideia até a entrega definitiva. O registro de log de informações e mudanças de status ao longo do ciclo de vida das demandas
deve ser mantido para possibilitar o rastreamento total dos detalhes de itens específicos do backlog.

A solução deverá possibilitar a integração com tecnologias que permitam autenticação em dois fatores, como Microsoft Authenticator e Google
Authenticator.

Requisitos de Implantação

A solução deverá ser fornecida, instalada, otimizada, testada e documentada mediante instruções e aprovação da equipe técnica do DETRAN.

Requisitos de Experiência Profissional

Os serviços   objeto do presente pré-qualificação  deverá ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com
todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços.

Requisitos de Formação da Equipe

Os serviços deverão ser executados por profissional com perfil que atenda minimamente aos requisitos de formação e experiência conforme tabela a seguir:

Perfil Descrição Formação Qualificação Exigida
Scrum Master Profissional da pré-

qualificada que atua como
líder servidor, cuja

responsabilidade é ajudar o
Time a se organizar para

produzir melhor, removendo
impedimentos e zelando
pelo respeito aos valores

Formação superior completa (graduação e/ou pós-
graduação lato sensu e/ou pós-graduação stricto

sensu) na área de Tecnologia da Informação

Uma das cerficações conforme Lista de Cerficações exigidas
apresentada a seguir e mínimo de 3 anos de experiência profissional
na área técnica de TI, sendo, no mínimo, 1 anos como Scrum Master.
Certificações aceitas para o Scrum Master (apenas uma é necessária):

 
1. Scrum Alliance: Certified Scrum Master (CSM) ou Certified Scrum Product

Owner (CSPO);



Perfil Descrição Formação Qualificação Exigida
ágeis e ao cumprimento dos

ritos
2. Scrum.org: Professional Scrum Master (PSM) ou Professional Scrum

Product Owner (PSPO);
3. EXIN: Agile Scrum Foundaon, Agile Scrum Master ou Agile Scrum

Product Owner d) PMI: Agile Cerfied Praconer (PMI-ACP).

Analista de
Requisitos

Profissional do DETRAN e/ou
da pré-qualificada que apoia

o PO no refinamento e
escrita das Histórias de

usuário, na realização dos
testes funcionais e na

geração dos artefatos para
atender às exigências

contratuais.

Formação superior completa (graduação e/ou pós-
graduação lato sensu e/ou pós-graduação stricto

sensu) na área de Tecnologia da Informação.

Mínimo de 3 anos de experiência profissional na área técnica de TI,
sendo, no mínimo, 1 anos como Analista em desenvolvimento ágil.

Analista de
Teste

Profissional da pré-
qualificada que com noções
básicas das linguagens mais

comuns, ser capaz de
entender os tipos de

problemas que o aplicativo
pode apresentar, ser capaz

de montar seu modelo
mental de como o software
funciona por dentro e testar
os limites desse modelo, e

de fazer testes automáticos
quando necessário.

Formação superior completa (graduação e/ou pós-
graduação lato sensu e/ou pós-graduação stricto

sensu) na área de Tecnologia da Informação.

Mínimo de 3 anos de experiência profissional na área técnica de TI,
sendo, no mínimo, 1 anos como Analista de Testes em

desenvolvimento ágil.

Arquiteto de
Software

Profissional do DETRAN e
também da pré-qualificada

que coordena o trabalho em
relação às decisões

arquiteturais de software
que afetam a aplicação. Atua

nas atividades de desenho
da arquitetura, POC

arquitetural, definição de
padrões arquiteturais e de
codificação de software,

considerando as tecnologias

Formação superior completa (graduação e/ou pós-
graduação lato sensu e/ou pós-graduação stricto
sensu) na área de Tecnologia da Informação e no

mínimo Mestrado em Engenharia de Software

Mínimo de 3 anos de experiência profissional na área técnica de TI,
sendo, no mínimo, 1 anos como Arquiteto de Software em

desenvolvimento ágil.
Os arquitetos de software devem possuir conhecimento nas mesmas
linguagens de programação e também nos bancos de dados Oracle,

Microsto SQLServer, PostgreSQL e MySQL.



Perfil Descrição Formação Qualificação Exigida
e framework padrão

adotados

Desenvolvedor

Profissional da pré-
qualificada responsável pela
produção dos artefatos de
software que o Squad deve

entregar.

Formação superior completa (graduação e/ou pós-
graduação lato sensu e/ou pós-graduação stricto

sensu) na área de Tecnologia da Informação.

Mínimo de 3 anos de experiência profissional na área técnica de TI,
sendo, no mínimo, 1 anos como Desenvolvedor full stack", nas

tecnologias objeto do contrato.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

As soluções oferecidas pela habilitado devem garantir o atendimento ao disposto na LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados, na LAI – Lei de Acesso à
Informação e na Política de Segurança de Informação e Comunicações (POSIC) do Estado do Piauí.

Da exigência de carta de solidariedade

Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Da verificação de amostra do objeto

Será realizado prova de conceito.

A plataforma deverá OBRIGATORIAMENTE encontrar-se homologada pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) com o período de vigência de
homologação dentro do prazo da habilitação.

O Sistema de Processamento, Administração, Arrecadação e Controle de Recurso de Multa por Infração de Trânsito deverá atender integralmente as
disposições contidas nos termos dos incisos VI, VII e VIII do Artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997), e das demais
disposições legais vigentes.

Todas as etapas deverão ser apresentadas nos termos do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, em conformidade com os requisitos técnicos e administrativos
determinados pelos órgãos gestores oficiais (SENATRAN, CONTRAN, RENAINF), e em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo poder Executivo
estadual para gestão do trânsito em Teresina/PI, contendo, módulos e estruturas de configurações e parametrização para perfeita prestação de serviço.

Toda estrutura do sistema deverá funcionar ininterruptamente, em espaço físico da pré-qualificada, onde serão instalados os equipamentos, pessoal e
materiais necessários à execução dos serviços propostos e contratados, todos de responsabilidade da pré-qualificada.

O sistema deverá ser disponibilizado na plataforma web, funcionando através de browser (navegador), sem a necessidade de instalação de software, com
banco de dados relacionais sendo backup diário automatizado por conta da empresa pré-qualificada.

O sistema deverá ser uma plataforma única e integrada, sem necessidade de alternar entre os diversos módulos / funcionalidades da solução.

Todo o controle de acesso às rotinas do sistema deverá ser realizado por grupos, permitindo ao administrador do sistema a definição dos perfis de acesso,
possibilitando o agrupamento de usuários que executam a mesma função.

O sistema deverá dispor de mecanismo para cadastramento e manutenção de grupos de usuários com suas respectivas permissões de acesso às rotinas,
além de permissões nas principais operações do sistema (inclusão, alteração e exclusão).



Deverá ser possível a atribuição de permissão ou não permissão a todas as rotinas (menus) do sistema.

Para cada grupo deverá ser definido a quantidade de erros permitidos para acesso ao sistema.

O sistema deverá dispor de mecanismo para cadastramento e manutenção de usuário e senha de acesso, sendo o mesmo vinculado a um grupo de usuário.

O sistema deverá controlar horário de acesso ao sistema, e-mail, data de vencimento da conta, além de permitir o bloqueio de usuários. As permissões de
acesso às rotinas do sistema deverão ser realizadas de acordo com o grupo que o usuário está vinculado.

O sistema deverá bloquear os usuários que excederem a quantidade de tentativa de acesso ao sistema (erro de digitação da senha), conforme limite de
quantidade definida no grupo ao qual o usuário pertence.

O sistema deve registrar todas as transações (inclusão, alteração, exclusão), identificando o operador responsável, a data/hora da transação e a identificação
do registro.

DA Subscrição DO Sistema de Gestão Digital de Trânsito

A solicitante deverá fornecer uma plataforma para Gestão Digital de Trânsito contemplando os seguintes módulos: Talonário eletrônico; Gestão de processos
de veículos; Controle de Veículos Roubados/Furtados; Gestão de Veículos Removidos; e, Gestão de Acidente de Trânsito.

ITEM 1 - Módulo de Governança de Trânsito

O módulo tem como objetivo principal gerir infrações de trânsito, oferecendo um ambiente centralizado para monitoramento e acompanhamento das
ocorrências;

Deverá  gerar relatórios sobre o tráfego, facilitando a análise e o planejamento de melhorias no sistema de transporte público e na infraestrutura viária.

A interface do Módulo de Gestão do SISTEMA INFORMATIZADO (Software) deverá ser composta pelas seguintes funcionalidades:

 

Função de Gestão de Infrações:

A funcionalidade de Gestão de Infrações de Trânsito disponibilizada pela pré-qualificada deverá possuir recurso de coleta dos dados das infrações geradas
pelo módulo de APLICATIVO AIT.

Deverá permitir a validação de cada infração confirmando os dados e validando os autos de infrações gerados/emitidos processados pelo Módulo de
Integração;

Deverá permitir a geração de arquivos contendo dados das infrações para a emissão das multas segundo layout definido pelo DETRAN;

Deverá permitir a emissão de relatórios estatísticos, com modelos a serem definidos pelo DETRAN;

Deverá possuir informação referente ao número de ordem de cada uma das imagens capturadas, de maneira a possibilitar a verificação dos dados e imagens
coletadas em campo;

Deverá controlar automática e sequencialmente a faixa de números dos Auto de Infração de cada Terminal Portátil, de acordo com o intervalo/numeração
fornecido pela CONTRATANTE;



Deverá tratar os autos de infração emitidos pelos Agentes de trânsito, de forma a permitir:

Visualização e identificação da placa e marca/modelo dos veículos das infrações emitidas;

Conferência das características físicas do veículo com base de dados disponibilizada pela DETRAN;

Disponibilização da imagem para impressão junto a formulário específico aprovado pela DETRAN;

Emissão de relatórios relacionados ao processamento dos Autos de Infração;

Reconstituição ou cópia eletrônica dos autos de infração, para verificação administrativa.

A pré-qualificada deverá fornecer ao DETRAN, atendendo às exigências mínimas especificadas neste projeto, semanalmente ou quando solicitado a qualquer
tempo, durante vigência do contrato, dados estatísticos relativos às infrações emitidas em modelos e formulários próprios, a serem definidos pelo DETRAN,
assim classificados:

Visualização e identificação da placa e marca/modelo dos veículos das infrações emitidas;

Por tipo e modelo de veículos;

Por tipo de infração;

Por Agente de trânsito;

Por local da infração;

Por hora, dia, mês e ano.

O módulo a ser fornecido, implantado e mantido pela pré-qualificada, deverá contemplar as etapas de operação descritas a seguir:

Validação dos dados tratados no controle de qualidade e processamento dos dados do Módulo de Integração;

Transferência de arquivos de infrações processadas via internet ou intranet, para inserção e emissão do AIT pelo DETRAN;

Cadastramento dos Agentes de trânsito credenciados pela autoridade de trânsito do município, através de nome completo e número de matrícula
(identificação), contemplando inclusão e exclusão do rol de Agentes credenciados;

Cadastramento, atualização e emissão de relatórios pertinentes ao escopo do processamento de Autos de Infração;

Controle sequencial dos números dos Autos de Infração através do cadastramento das faixas disponíveis para cada terminal portátil;

Armazenamento dos autos produzidos e imagens geradas, de forma que permita recuperação rápida a partir do número de código do auto, do número da
placa do veículo autuado, ou conjuntamente, a partir da data e número de placa, ou local e número de placa.

  

Função de Gestão de Operações de Trânsito:

Deverá conter módulo de gestão de operações no site retaguarda, possibilitando a pesquisa por data e código da operação;



Cada operação deverá listar todos os agentes envolvidos, trazendo estatísticas da quantidade de abordagens realizadas, autos de infrações lavrados e testes
de alcoolemia realizados;

Para cada agente participante da operação, o site deverá listar todos os registros realizados, contendo: A listagem das Placas ou chassis, se houve
abordagem, a quantidade de infrações aplicadas, se foi realizado teste de alcoolemia e hora do registro;

Para cada registro realizado por um agente, o site deverá listar todos os autos aplicados, contendo o número do ticket e o código da infração;

Deverá possibilitar visualizar os detalhes de uma infração a partir da lista de infrações efetivadas por um agente durante uma operação;

O sistema deverá emitir relatório de resumo de operações, tendo opções de filtragem por matricula de agente, período de datas e tipo de operação. O
relatório deverá conter:

Tipo da operação;

Código da operação;

Quantidade de registro de ocorrências;

Quantidade de registros que houveram autos;

Quantidade de autos lavrados;

Quantidade de autos lavrados com abordagem;

Quantidade de autos lavrados sem abordagem;

Quantidade de testes de alcoolemia;

Quantidade de recusa de teste de alcoolemia;

Quantidade de constatação de alcoolemia por sinais;

Quantidade de testes com resultados classificados como crime;

Quantidade de carteiras de habilitações recolhidas;

Quantidade de veículos recolhidos para depósitos;

O sistema deverá emitir relatório de detalhe de operações, tendo opções de filtragem por matricula de agente e código da operação. O relatório deverá
conter:

Nome e matricula do agente coordenador ou agente participante;

Código da operação;

Data e hora de início;

Data e hora de término;

Equipe participante;



Tipo da operação;

Observações;

Endereço;

Placa da viatura utilizada;

Placa do reboque;

Nome do condutor do reboque;

Tabela estatística, contendo:

Separação por tipo de veículo (automóvel, moto e ciclomotor);

Dados de abordagem (Quantidade e Notificações);

Dados de teste de alcoolemia (Quantidade de recusa, constatação e crime);

Quantidade de notificações em trânsito;

Quantidade geral de notificações.

Registro de todas as ocorrências, contendo:

Tipo de veículo;

Horário da ocorrência;

Placa;

Chassi;

Documento de habilitação;

Quantidade de teste de alcoolemia;

Abordado;

Quantidade de autos lavrados.

  

Função de Gestão de operação e Manutenção de Terminais Portáteis:

A Funcionalidade de Gestão da Operação e Manutenção de Terminais Portáteis, disponibilizado na interface web do Sistema de Gestão da Fiscalização,
deverá possibilitar o acompanhamento, em mapa digital georreferenciado, do deslocamento dos Agentes de trânsito durante a sua atuação, através dos
Terminais Portáteis. Para tanto, o módulo deverá coletar, a cada 05 (cinco) minutos, a coordenada geográfica referente à posição do Agente de trânsito para
que seja possível a geração dos seguintes relatórios:



Locais e rotas de trabalho designados pela autoridade de trânsito;

Confirmação da presença do agente de trânsito próximo ao local de cada infração registrada;

Outros relatórios a serem requisitados pelo DETRAN, decorrente das informações armazenadas no equipamento e pelo sistema GPS do terminal portátil.

A fim de monitorar a operação dos terminais, o módulo deverá informar, além da localização do Agente de Trânsito, o estado do Terminal Portátil
(comunicação, nível da bateria e data e hora do dispositivo).

Deverá emitir relatórios gerenciais que possibilitem ao  DETRAN  acompanhar e fiscalizar os trabalhos de manutenção que estão sendo realizados como
também toda a base de dados referentes aos defeitos registrados e atendidos.

Deverá disponibilizar informações que permitam fiscalizar e acompanhar a manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, as inspeções para verificação de
defeitos e o controle de qualidade dos equipamentos e serviços bem como acompanhar a taxa de falhas e os tempos de reparo.

Todas as funcionalidades disponíveis na interface do Módulo de Gestão deverão obter as informações dos terminais portáteis que possuem interface móvel
do SISTEMA INFORMATIZADO (Software) DE TALÃO ELETRÔNICO integrada no MÓDULO de APLICATIVO AIT instalada, após a consolidação realizada pelo
Módulo de Integração;

Deverá possuir controle de acesso por usuário e senha, que limitam a capacidade de acesso ao sistema hierarquicamente, proporcionando, com isso, maior
segurança.

Deverá permitir o acesso as informações também remotamente via WEB.

Item 2 – Sistema de Governança de Infração

Funcionalidade de Operação de Trânsito que servirá de módulo de entrada no Sistema Informatizado (Software) de Talão Eletrônico, através de usuário e
senha pessoal dos USUÁRIOS CADASTRADOS de forma prévia, e esta funcionalidade de gestão da fiscalização deverá ser realizada com a utilização de
terminais portáteis:

A pré-qualificada deverá disponibilizar o sistema para otimizar a gestão da fiscalização realizada pelos agentes de trânsito. O sistema deverá possuir uma
interface móvel, para auxiliar os agentes que estiverem atuando em campo;

Para possibilitar a utilização da interface móvel do sistema, a pré-qualificada deverá disponibilizar terminais portáteis do tipo smartphone ou tablete,
juntamente com uma impressora com conexão bluetooth para impressão de autos de infração de trânsito e medidas administrativas.

As funcionalidades e documentos que devem ser gerados pelo Sistema Informatizado (Software) de Talão Eletrônico devem atender a legislação em vigor
bem como a necessidade de controle de Operações realizadas.

Deverá ser fornecido um terminal portátil tipo smartphone para cada unidade contratada e possuir as seguintes características técnicas mínimas:

SISTEMA OPERACIONAL: ANDROID™ 11 (Go Edition);

MEMÓRIA (RAM): 2 GB;

PROCESSADOR: Cortex-A55 + 4x 1.2 GHz Cortex-A55;

CARTÃO SIM: micro sim e dual-chip;



TELA: 6,5" 1560x720 pixels;

SERVIÇOS DE LOCALIZAÇÃO: GPS;

SENSORES: , Acelerômetro e proximidade;

CÂMERA TRASEIRA: 13 MP; 6.1.9 CÂMERA FRONTAL: 5 MP;

ARMAZENAMENTO INTERNO (ROM): 32 GB e suporte a cartão microsd de até 512GB;

BLUETOOTH: bluetooth versão 4.2 com A2DP/LE;

WIFI: 802.11 A/B/G/N 2.4 GHZ + 5 GHZ;

BANDAS: GSM 850/900/1800/1900 MHZ, WCDMA 850/900/1900/2100 MHZ, LTE 700(B28)/850(B5)/1800(B3)/2600(B7) MHZ;

BATERIA: 5000 MAH com sistema de carregamento rápido;

CABO: cabo para sincronismo e carregamento;

CARREGADOR: carregador de parede com sistema de carregamento rápido, tomada no padrão nacional;

CAPA: capa de proteção anti-impacto;

PELÍCULA: película de proteção para a tela.

Interface móvel do Sistema Informatizado (Software) de Talão Eletrônico de gestão da fiscalização:

Interface móvel do Sistema de Gestão da Fiscalização deverá ser disponibilizada através de aplicativo móvel para sistema operacional ANDROID;

Das Funcionalidades do Talão Eletrônico:

A funcionalidade de Talão Eletrônico disponibilizada para a interface móvel do SISTEMA INFORMATIZADO (Software) DE TALÃO ELETRÔNICO integrada no
MÓDULO de APLICATIVO AIT para Gestão da Fiscalização deverá ser homologado pelo DENATRAN;

O SISTEMA INFORMATIZADO (Software) DE TALÃO ELETRÔNICO deverá estar em conformidade com as especificações da Portaria nº 99 de 01 de junho de
2017 do DENATRAN e suas alterações, que estabelece os requisitos técnicos de software de talão eletrônico destinado a lavrar Auto de Infração de Trânsito;

A funcionalidade de Talão Eletrônico deverá coletar dados da infração incluindo:

Identificação do Agente de Trânsito responsável pela autuação;

Local da infração via GPS;

Data e hora do cometimento da infração, viabilizado por aplicação com ou sem intervenção do Agente de trânsito; Dados da Infração (tipo, artigo do Código
de trânsito Brasileiro e outros);

Dados do veículo infrator (placa/marca/modelo/cor do veículo).

Deverá permitir a consulta de placa do veículo em base de dados disponibilizada pela CONTRATANTE;



Deverá permitir a transcrição de autos cancelados;

Deverá permitir a reutilização de informações do último auto de infração preenchido de forma a sugerir o preenchimento dos campos de um novo auto,
garantindo que o agente de trânsito possa validar todas as informações;

Deverá permitir a coleta mínima de 3 (quatro) fotos relacionadas com a infração, com vinculação automática

ITEM 3 – Serviço de Suporte Técnico ao Usuário

A pré-qualificada deverá fornecer novas versões, atualizações e correções, incluindo atualizações de segurança e os respectivos serviços abaixo
discriminados pelo período de vigência do Contrato, podendo ser renovado o contrato deste item por iguais períodos, sucessivos, de acordo com a
legislação vigente por se tratar de serviços pro-ativos de natureza continuada com vista a manter a disponibilidade de funcionamento adequado da Solução
atendendo proativamente a níveis de SLA e disponibilidade mínimas conforme descritos adiante;

O Suporte Técnico deverá ser prestado através Chamados Técnicos, mediante recebimento imediato de número do Chamado (N° do protocolo de
atendimento), inicialmente via telefone, endereço eletrônico (e-mail) e outras ferramentas virtuais, mas poderá ser requerida visita presencial, quando
esgotados os citados meios.

O serviço de atendimento telefônico deverá estar disponível em horário comercial das 8:00 às 18:00 horas;

As visitas presenciais estarão previstas para até 2 (duas) por mês e realizadas quando demandas pelo DETRAN;

O serviço de Suporte corresponde ao suporte técnico para sanar dúvidas relacionadas com a instalação, configuração e uso do software ou para
identificação e correções de problemas de software, em especial na configuração de parâmetros, falhas, erros ou defeitos, identificados no funcionamento
da solução, durante a vigência do contrato. O serviço poderá ser realizado nas instalações da licitante ou nas instalações designadas pela DETRAN-PI,
dependendo da natureza do erro e das condições de reproduzi-lo para análise e identificação da causa motivadora;

O serviço de Atendimento Remoto corresponde ao atendimento, por telefone ou e-mail para solução de problemas (suporte técnico, presencial ou remoto
para o tratamento de falhas, dúvidas, orientações técnicas e/ou elaboração/emissão de relatórios demandados para a perfeita utilização da solução e
investigação de supostos erros) para garantir a plena utilização e funcionamento da solução no ambiente operacional definido pela DETRAN-PI;

Serviços de monitoramento remoto dos parâmetros de capacidade do servidor onde está hospedado o Sistema (memória RAM, Disco e processamento)
executando serviços de Correção do que for dentro das necessidades de funcionamento do Sistema e informando a pré-qualificada sobre a necessidade de
aumento dos respectivos recursos antes do seu esgotamento;

Os serviços de Suporte, Atualização e Atendimento remoto deverão atender o Acordo de Níveis de Serviços (Service Level Agreement – SLA) para a solução
de problemas reportados pela DETRAN-PI. Eles serão categorizados por nível de severidade, impacto na condição operacional da solução do Sistema e
expectativa de prazo máximo de atendimento, segundo a tabela a seguir:

Nível Severidade Tempo de inicio do
Atendimento (h)

Prazo Solução
após chamado

(h)

1 Sistema sem condição de
funcionamento 1 4



2 Problema grave prejudicando o
funcionamento do sistema 4 24

3 Problema que gere restrições ao
pleno funcionamento do sistema 6 48

4
Problema, solicitação ou relatório
que não afete o funcionamento do

sistema
24 96

Os serviços de Suporte do sistema e de manutenção em seus diversos níveis deverão estar disponíveis, no mínimo, em horário comercial das 8:00 às 22:00
horas por meio de serviço de Helpdesk, com atendimento remoto de dúvidas técnicas em português via telefone (discagem gratuita, quando for necessária
a realização de chamadas interurbanas) e via internet;

Os serviços de Monitoramento e Sustentação da Solução deverão atuar de forma proativa, para manter o seu funcionamento durante o período de 24 (vinte
e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana independente de abertura do chamado manual do DETRAN, de forma a manter o SLA de disponibilidade
da solução para os horários compreendidos no mínimo entre 06:00h e 22:00h horas durante os 30 dias (mês comercial): perfazendo 16 (dezesseis) horas por
dia, por 30 (trinta) dias totalizando um mínimo de 480 (quatrocentos e oitenta) horas mensais;

Os chamados de Severidade 1 deverão ser atendidos num prazo de 1 (uma) hora após a sua abertura e contarão com um esforço concentrado da pré-
qualificada a fim de aplicar as soluções necessárias em até, no máximo, 4 (quatro) horas, impreterivelmente, contadas a partir da abertura do chamado. O
atendimento a chamados de Severidade 1 não poderá ser interrompido até o completo restabelecimento do serviço envolvido, mesmo que se estenda para
períodos noturno se dias não úteis como sábados, domingos e feriados. Se, após 4 (quatro) horas de iniciado o atendimento remoto a um chamado com
Severidade 1, o serviço afetado não tiver sido restabelecido, o atendimento on site deverá ser iniciado em no máximo 1 (uma) hora após esgotado o prazo
de 4 (quatro) horas de atendimento remoto;

Os chamados classificados com Severidade 2 deverão ser atendidos num prazo de até 4 (quatro) horas após a sua abertura e contarão com um esforço
concentrado da pré-qualificada, a fim de aplicar as soluções necessárias em até, no máximo, 24h (vinte e quatro horas), impreterivelmente, contadas a partir
da abertura do chamado. O atendimento a chamados classificados com Severidade 2 não poderá ser interrompido até a recuperação do funcionamento dos
serviços, equipamentos e aplicações envolvidos, mesmo que se estenda para períodos noturno se dias não úteis como sábados, domingos e feriados.

Os chamados classificados com Severidade 3 deverão ser atendidos num prazo de até 6 (seis) horas após a sua abertura e contarão com um esforço
concentrado da pré-qualificada com vistas a aplicar as soluções necessárias em até, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, impreterivelmente, contadas a
partir da abertura do chamado. Os chamados classificados com Severidade 3, quando não solucionados no tempo definido, serão automaticamente
escalonados para nível de Severidade 2, sendo que os prazos de atendimento e de solução do problema bem como os prazos serão automaticamente
ajustados para o novo nível de severidade.

Os chamados classificados com Severidade 4 deverão ser atendidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a abertura, devendo ser solucionado em
até 96 (noventa e seis) horas.

A pré-qualificada deverá garantir o atendimento dos chamados de sustentação do sistema, relatórios e de eventuais manutenções corretivas dentro dos
prazos de atendimentos descritos acima, de acordo com a classificação no nível de severidade definida pela DETRAN-PI.

ITEM 4 – Serviços Técnicos Especializados



O serviço técnico especializado para integração consiste na realização de atividades de desenvolvimento e customização da plataforma para integração aos
sistemas governamentais existentes em produção.

Este serviço será prestado pelo prazo de 06 (seis) meses.

Os Serviços técnico especializados serão solicitados à pré-qualificada mediante Ordens de Serviço derivadas de contratações oriundas deste procedimento,
dimensionadas em meses, limitadas ao período de 12 (doze) meses.

A execução dessas atividades será solicitada e acompanhada por meio de Ordens de Serviços e Relatórios de Execução dos Serviços mensais.

Cada Ordem de Serviço (OS), deve conter o quantitativo de meses a serem consumidos, devendo conter a descrição detalhada dos serviços a serem
executado, contemplando, no mínimo: a identificação do tipo de serviço, a complexidade, os prazos, os requisitos de qualidade e o responsável pelo atesto,
e deve compreender as atividades de planejamento da execução, entregáveis, estimativas, cronograma de execução e plano de trabalho.

A quantidade de meses relativas aos serviços solicitados, será apresentada por ocasião da emissão da ordem de serviço (OS), podendo contemplar a
execução de um ou mais serviços. Esse agrupamento só deverá ser aplicado para serviços com durações semelhantes, para não ocasionar retardo no
encerramento da OS. O referido cálculo deverá ser feito para cada serviço solicitado na OS.

Para fins de cálculos de um serviço do tipo “Variável” em uma determinada Ordem de Serviço (OS), será considerada para a definição da quantidade de
meses necessárias para o desenvolvimento da referida atividade os fatores de complexidade, e deve-se utilizar como métrica a quantidade de horas
necessárias para a execução da atividade, multiplicada pelo Fator de Complexidade no catálogo de serviços de atividades especificadas no item 13.

O quantitativo de meses necessários à execução de cada OS será calculado pelo DETRAN e apresentado para a aprovação da pré-qualificada.

Não será permitido o consumo de quantitativos divergentes dos definidos na respectiva Ordem de Serviço (OS), sem que seja realizada a alteração,
cancelamento ou solicitação de OS, respeitando os trâmites previstos;

Os profissionais selecionados para realização destes serviços deverão ser do quadro funcional da pré-qualificada, além de possuir as qualificações exigidas
para assinatura do contrato.

A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar serviços que não estejam previstos no catálogo de serviços. Essa solicitação será negociada com a pré-
qualificada, inclusive a quantidade necessária de meses.

O catálogo de serviços encontra-se descrito no Anexo I deste TR

ITEM 5 – Serviços de Treinamento

Consiste na capacitação dos servidores constantes no quadro funcional deste DETRAN, que irão efetuar a operacionalização dos sistemas contratados.

A pré-qualificada deverá disponibilizar o treinamento na modalidade de treinamento presencial.

A pré-qualificada deverá disponibilizar ao  DETRAN todo material didático dos treinamentos presenciais, em formato digital, bem como o plano do
treinamento que será ministrado.

Os treinamentos presenciais deverão ser efetuados nas dependências do DETRAN, que será responsável pela convocação dos participantes, além da
disponibilização de toda infraestrutura necessária para a realização dos treinamentos.



O DETRAN disponibilizará a infraestrutura (espaço físico e equipamentos) necessária aos treinamentos presenciais, devendo a pré-qualificada especificar
previamente os requisitos mínimos dos equipamentos que serão utilizados e verificar se a infraestrutura disponibilizada é adequada.

Todas as despesas com material, alimentação, impressão será de responsabilidade da pré-qualificada. O DETRAN será responsável pelo espaço físico onde
vai acontecer o treinamento presencial.

O treinamento encontra-se detalhado em quadro a seguir:

Descrição Carga
Horária

Nº
Participantes

por Turma

Conteúdo
Programático

Treinamento em
Administração e Operação
do Sistema de Plataforma

Web e Mobile

18 20

Unidade I – Plataforma Web
de Talonário Eletrônico

1. Visão Geral da
Plataforma

2. Módulo de Cadastro
3. Módulo de

Movimentações
4. Módulo Financeiro
5. Módulo Jurídico
6. Emissão de Relatórios
7. Ambiente de

Administração

Unidade II – Talonário
Eletrônico Mobile

1. Visão Geral do App
2. Estrutura de Menus
3. Módulo de Multas
4. Módulo de Cadastro

de Multas
5. Módulo de Atuação

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica



Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)



pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Atestado ou Declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, de no mínimo 01 (um) cliente ou mais, contemplando as seguintes
especificidades:

Ter prestado os serviços objetos desta contratação, objetivamente que contemple o fornecimento de plataforma integrada informatizada de operação e
gestão do trânsito que contemple softwares e serviços de implantação de registros, monitoramento de transações, talonário e atendimento eletrônico,
acompanhamento de atividades decorrentes do processo de fiscalização com suporte técnico e customizações.

Ter prestado serviço de desenvolvimento de solução com integração ao Sistema Eletrônico de Informão SEI.

Ter prestado serviço de desenvolvimento com integração a plataforma gov br.

Em relação às qualificações exigidas nos itens b e c, estas são necessárias, pois permitirão a contestação de infrações. O cidadão poderá se autenticar por
meio do Gov.BR, e as contestações serão inseridas automaticamente em um processo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do setor competente.
Assim, embora tais requisitos não estejam diretamente relacionados ao objeto, são exigências indispensáveis para viabilizar o fluxo do processo de
contestação de infrações.

A solução fornecida pela pré-qualificada, sistema informatizado (software) de talonário eletrônico, deverá está homologada junto a SECRETÁRIA NACIONAL
DE TRÂNSITO, por meio de Portaria publicada no Diário Oficial da União pelo período de vigência contratual.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição
e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

ata de fundação;

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;



regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

PROVA DE CONCEITO

Declarado provisoriamente habilitado, a Comissão de Credenciamento realização de PROVA DE CONCEITO (POC). A prova visa averiguar de forma prática, em
laboratório, que a licitante possui capacidade técnica de atender os requisitos do objeto do certame especificados no item 5.5 e seguintes, mais
especificamente realizar o desenvolvimento de novas funcionalidades e sustentação.

A POC ocorrerá exclusivamente para a solução a ser fornecida. Ou seja, serviços de implantação, sustentação e desenvolvimento.

Durante a recepção técnica da SOLUÇÃO, que ocorrerá no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a plataforma será atestada pelo DETRAN quanto à sua
aderência aos requisitos listados no Anexo I deste TR.

A prova ocorrerá nas dependências do DETRAN, em ambiente físico ou de forma remota em ambiente afetado pelo DETRAN, em endereço a ser divulgado
quando do ato de convocação da POC.

As datas e local de realização da POC e da retomada da sessão serão informadas na própria sessão pública, publicadas no Diário Oficial do Estado e no portal
do DETRAN. Em caso de realização da POC de forma remota, a pré-qualificada será informada por e-mail com as informações do ambiente de acesso e
demais informações necessárias para realizar a POC .

A prova será convocada com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data agendada para a sua realização.

A Prova terá duração máxima de até 3 (três) dias úteis (conforme cronograma divulgado com a lista de requisitos) para a demonstração de até 100 (cem)
requisitos funcionais e tecnológicos, os quais serão selecionados aleatoriamente e divulgados no ato de convocação da POC.

Os requisitos funcionais e tecnológicos passíveis de demonstração são aqueles que garantirão que a pré-qualificada possui capacidade para implantar,
sustentar e customizar os sistemas que compõem a plataforma de Governança Digital de Trânsito, conforme prescrito no Anexo II deste Termo de
Referência.

Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da PROVA DE CONCEITO, sendo que durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da
Contratante e a licitante respondente a Prova, os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de recursos.

A prova será executada e julgada pelos membros da Equipe de Apoio da Licitação, com base em scripts de teste desenvolvidos para conduzir e subsidiar as
decisões acerca da Prova de Conceito, e deverá contar com o apoio de até 3 (três) técnicos nomeados pelo Licitante, os quais deverão ter vínculo
empregatício com o mesmo.

Será concedida uma única oportunidade de aplicação da PROVA DE CONCEITO por requerente.



Poderá o suscitante, durante a sessão, a partir da solicitação da Equipe de Apoio da Licitação, preparar a nova demonstração.

A data e local da divulgação do atendimento dos requisitos será informada por email e publicada no sítio da licitação e no Diário Oficial do Estado.

Se, durante a PROVA DE CONCEITO, e limitado a 10% (dez por cento) do total de requisitos selecionados para a PROVA DE CONCEITO, a Comissão de
Credenciamento julgar que a demonstração de atendimento de determinado requisito foi insatisfatória, poderá, caso manifeste interesse, o
requerente refazer a demonstração destes requisitos de forma a sanar as dúvidas apontadas pela equipe.

Essa demonstração, complementar, limitada a 10% (dez por cento) do total de requisitos selecionados para a PROVA DE CONCEITO deverá ser realizada no
mesmo dia (das 9h as 17h) e local da divulgação acerca do atendimento aos requisitos selecionados. 

Toda a infraestrutura de hardware e software e comunicação necessária para demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade do
Licitante, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração.

Todos os componentes de hardware e software disponibilizados para a realização da POC deverão ser disponibilizados exclusivamente no ambiente
disponibilizado pela pré-qualificada, podendo ocorrer de forma local por meio de acesso remoto ao ambiente dedicado à POC.

Uma vez iniciada a POC é vedado ao requerente a instalação ou atualização de qualquer componente de hardware e software dedicados à POC.

A Solução instalada para realização da Prova de Conceito deverá ficar disponível até o encerramento da fase de julgamento.

Cabe ao DETRAN apenas a disponibilização do local para realização da prova prática de conceito.

A pré-qualificada será considerado reprovado nas seguintes condições:

Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada seja local ou remotamente;

Não atendimento (total ou parcial) de algum item constante dos requisitos funcionais e técnicos selecionados para avaliação das soluções do portal de
serviço, durante a Prova de Conceito.

Caberá ao DETRAN pronunciar-se sobre a conformidade das soluções do portal de serviço com os requisitos exigidos, da referida Prova e será divulgado em
ato público.

Será desclassificada a proposta do requerente que tiver amostra rejeitada ou não a entregar no prazo estabelecido.

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

A despesa resultante deste certame correrá pela seguinte dotação orçamentária:

Órgão Orçamentário:

Unidade Orçamentária:

Programa:

Natureza da Despesa:

Fonte de Recurso:

Nota de Empenho:



UNIDADE DE MEDIDA DO OBJETO

A unidade de medida obedecerá a tabela a seguir:

UND
Mês

Dispositivo/Mês
Mês
Mês

Turma

O serviço técnico especializado para integração consiste na realização de atividades de desenvolvimento e customização da plataforma para integração aos
sistemas governamentais existentes em produção.

Os Serviços técnico especializados serão solicitados à pré-qualificada quando da sua contratação mediante Ordens de Serviço dimensionadas em meses.

A execução dessas atividades será solicitada e acompanhada por meio de Ordens de Serviços e Relatórios de Execução dos Serviços mensais.

Cada Ordem de Serviço (OS), deve conter o quantitativo de meses a serem consumidos, devendo conter a descrição detalhada dos serviços a serem
executado, contemplando, no mínimo: a identificação do tipo de serviço, a complexidade, os prazos, os requisitos de qualidade e o responsável pelo atesto,
e deve compreender as atividades de planejamento da execução, entregáveis, estimativas, cronograma de execução e plano de trabalho.

A quantidade de meses relativas aos serviços solicitados, será apresentada por ocasião da emissão da ordem de serviço (OS), podendo contemplar a
execução de um ou mais serviços. Esse agrupamento só deverá ser aplicado para serviços com durações semelhantes, para não ocasionar retardo no
encerramento da OS. O referido cálculo deverá ser feito para cada serviço solicitado na OS.

Para fins de cálculos de um serviço do tipo “Variável” em uma determinada Ordem de Serviço (OS), será considerada para a definição da quantidade de
meses necessárias para o desenvolvimento da referida atividade os fatores de complexidade especificados neste TR, e deve-se utilizar como métrica a
quantidade de horas necessárias para a execução da atividade, multiplicada pelo Fator de Complexidade no catálogo de serviços de atividades especificadas
neste Termo.

O quantitativo de meses necessários à execução de cada OS será calculado pela pré-qualificada e apresentado para a aprovação do DETRAN.

Não será permitido o consumo de quantitativos divergentes dos definidos na respectiva Ordem de Serviço (OS), sem que seja realizada a alteração,
cancelamento ou solicitação de OS, respeitando os trâmites previstos;

Os profissionais selecionados para realização destes serviços deverão ser do quadro funcional da pré-qualificada, além de possuir as qualificações exigidas.

O DETRAN poderá, a qualquer tempo, solicitar serviços que não estejam previstos no catálogo de serviços. Essa solicitação será negociada com a pré-
qualificada, inclusive a quantidade necessária de meses.

VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO (REFERENCIAL)

O custo estimado total do serviço é de R$ 1.057.400,00 (um milhão, cinquenta e sete mil e quatrocentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela
anexada.



A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido e sua alocação entre DETRAN e pré-habilitado, conforme especificado na matriz de risco.

 

 ANEXOS

ANEXO I - Catálogo de Serviços

ID ATIVIDADE ESFORÇO
EM HORA COMPLEXIDADE FATOR DE

PONDERAÇÃO
QTD
UST

QTD DE
EXECUÇÕES

QTD
TOTAL

UST

1
Aplicação de técnicas de requisitos com o intuito

de amadurecer a problemática e/ou achar
possíveis soluções.

16 Alta 2 32 2 64

2 Desenho da arquitetura de processo e seus
elementos estruturais – por macroprocesso 30 Alta 2 40 2 80

3 Planejamento de melhoria de processos 20 Média 1,5 30 4 120
4 Modelagem de Dados de um tipo de integração 12 Média 1,5 18 4 72

5 Especificação de Requisitos por funcionalidade
(tarefa) a partir do processo 24 Média 1,5 36 4 144

6 Desenho da arquitetura da integração da solução
por sistema governamental 40 Alta 2 40 4 160

7 Customização de sistema visando futura
integração 50 Alta 2 70 4 280

8 Desenvolvimento de Integração (quantidade de
UST por tipo de sistema a ser integrado) 80 Média 1,5 70 4 280

9 Disponibilização de serviço em Carta de Serviço
Digital 60 Média 1,5 90 4 360

10 Elaboração de artefatos visando a documentação
de novas funcionalidades ou integração 24 Baixa 1 24 4 96

QUANTIDADE TOTAL DE UST DO PROJETO 1656

 

ANEXO II - Descritivo Prova de Conceito (POC) 

Para a realização da POC, a pré-qualificada deverá cumprir 100% do atendimento os itens descritos na tabela requisitos mínimos da POC, descrita a seguir:

ITEM CATEGORIA DESCRIÇÃO ATENDE
1 Infraestrutura A aplicação deverá ser posta em produção em ambiente

de alta disponibilidade. Para atender esse item, deverá
estar em produção toda plataforma, contemplando todos

 



ITEM CATEGORIA DESCRIÇÃO ATENDE
os módulos do sistema e os seguintes requisitos técnicos

necessários a seu funcionamento.

2 Gestão de
Trânsito

A aplicação deverá permitir centralizar a gestão de
infrações de trânsito, integrando coleta, validação e
emissão de autos, além de relatórios detalhados e

monitoramento georreferenciado dos agentes. Inclui
gestão de operações e manutenção de terminais portáteis

em tempo real.

 

4 Governança de
Infração

A solução deverá permitir a governança de infração de
trânsito centralizar a gestão de infrações, permitindo

registro, consulta e validação de dados, com suporte a
GPS, impressão de autos, fotos vinculadas e

conformidade com normas, visando eficiência e controle
na fiscalização.

 

5 Integração ao
SEI

A solução deverá ter integração ao Sistema Eletrônico de
Informação SEI e gerar documentos de maneira

automática dentro de processos do Sei quando for preciso
para envio.

 

Para o detalhamento de que deverá ser feito em cada item, seguem os requisitos:

Infraestrutura

Gestão de Trânsito

Governança de Infração

Integração SEI

Infraestrutura

Deverá ter um proxy reverso ;

Deverá ter um balanceador de carga;

Deverá possibilitar a sustentação da solução licitada;  e,

Deverá possibilitar a alta disponibilidade da solução.

Gestão de Fluxo de Trânsito Digital

Gestão de Infrações de Trânsito: O módulo deve permitir a coleta e validação dos dados de infrações geradas, além de possibilitar a emissão de autos
de infração em formato específico.



Relatórios Estatísticos de Infrações: Deve ser capaz de gerar relatórios detalhados sobre infrações com base em diversos critérios, como tipo de
infração, local e agente responsável.

Controle Sequencial dos Autos de Infração: Implementação de controle automático e sequencial dos números dos autos para cada terminal portátil,
conforme faixa numérica definida pela CONTRATANTE.

Emissão de Relatórios de Operações: O sistema deve emitir relatórios de operações com filtros por matrícula de agente, período e tipo de operação,
contendo métricas detalhadas.

Gestão de Operações de Trânsito: O módulo deve registrar operações de trânsito, listando todos os agentes envolvidos, infrações registradas e
abordagens realizadas, com possibilidade de detalhamento por agente.

Visualização de Infrações por Agente: Deve permitir a visualização e detalhamento das infrações cometidas por cada agente durante uma operação,
com listagem de autos e códigos específicos.   

Tabela Estatística de Operações: Implementação de tabelas estatísticas detalhadas por tipo de veículo e dados específicos de operações, como teste
de alcoolemia e notificações.

Acompanhamento Georreferenciado dos Agentes: O sistema deve monitorar em tempo real a posição dos agentes de trânsito via GPS, com
atualização a cada 5 minutos.          

Governança de Infração

Deverá possuir identificação do agente de trânsito responsável pela autuação.

Deverá possuir registro do local da infração via GPS.

Deverá registrar a data e hora da infração, capturados automaticamente pela aplicação, com ou sem intervenção do agente de trânsito.

Deverá armazenar dados detalhados da infração, incluindo:

Tipo de infração;

Artigo do Código de Trânsito Brasileiro (CTB);

Outros dados pertinentes.

Deverá armazenar dados do veículo infrator, incluindo: Placa; Marca; Modelo; Cor.

Deverá permitir a consulta de placa do veículo em base de dados disponibilizada pela contratante.

Deverá permitir a transcrição de autos cancelados.

Deverá permitir a reutilização de informações do último auto de infração preenchido, sugerindo automaticamente o preenchimento de um novo auto,
com validação das informações pelo agente.

Deverá permitir a coleta mínima de três fotos relacionadas à infração, com vinculação automática ao registro.



Integração SEI

Deverá possibilitar a integração do sistema licitado ao Sistema Eletrônico da Informação SEI.

Deverá gerar documentos em processos a partir do sistema licitado para o SEI em relação às contestações de infrações.

Deverá armazenar e compartilhar cópias eletrônicas dos autos de infração com o SEI, incluindo imagens e documentos complementares, para
centralização e acesso de registros.

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da
conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a
integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

 

 

Referência: Processo nº 00030.029653/2024-07 SEI nº 017801445


